
ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 3.109, DE 17 DE JANEIRO DE 2023

DECRETO Nº 3.109, DE 17 DE JANEIRO DE 2023. REGULA AS 
COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL EM ORGANIZAR AS ATIVIDADES EXERCIDAS NO 
MERCADO PÚBLICO MUNICIPAL NO PERÍODO EM QUE SEU 
EDIFÍCIO ESTIVER EM REFORMA. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo o art. 66, inciso IV, 
da Lei Orgânica do Município de Sobral, e CONSIDERANDO a Lei 
Complementar nº 07 de 1º de fevereiro de 2000, que constitui o Código de Obras e 
Posturas do Município de Sobral, em suas posições acerca do comércio ambulante 
e das sanções previstas; CONSIDERANDO a Lei nº 1.596, de 1º de dezembro de 
2016, que dispõe sobre o comércio ambulante no município de Sobral; 
CONSIDERANDO a Lei nº 1.792, de 14 de setembro de 2018, que dispõe regras 
para o uso e ocupação de espaços públicos; CONSIDERANDO a necessidade de 
regular as atividades exercidas no Mercado Público Municipal e o comércio 
ambulante em suas imediações durante a execução de obra de reforma no edifício; 
e CONSIDERANDO ainda o parágrafo 3º do artigo 6° da Lei nº 1.792, de 14 de 
setembro de 2018, que concede à administração pública o direito de utilizar 
livremente os bens de uso comum do povo, respeitando as restrições específicas 
de cada local, para implantar obras e equipamentos e demais observações. 
DECRETA: Art. 1º Fica estabelecido que a área a ser utilizada pelos 
permissionários ocupantes da parte a ser reformada do Prédio do Mercado Público 
Municipal limita-se ao trecho que se inicia na interseção com a Rua Viriato de 
Medeiros com Rua Desembargador Moreira da Rocha, seguindo à leste em 
direção ao Rua Coronel José Silvestre, onde se limita, e à norte em direção à Rua 
Coronel Adeodato, onde finaliza, conforme Anexo Único deste Decreto. §1º 
Destina-se a área para canteiro de obras o perímetro com início na confluência da 
Rua Domingos Olímpio com a Rua Desembargador Moreira da Rocha, seguindo 
no sentido sul, finalizando na interseção com a Rua Coronel Diogo Gomes, 
conforme Anexo Único deste Decreto. §2º O perímetro descrito no caput também 
será utilizado para realocação dos ambulantes que ocupam as intermediações do 
Mercado Público Municipal. § 3º A organização da área descrita será de 
competência da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico - STDE, 

responsável pela administração do Mercado Público Municipal de Sobral; Art. 2º 
Compete à Secretaria do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente -SEUMA: I - 
conceder a autorização para utilização do espaço público delimitado neste 
Decreto; II - fiscalizar a atividade dos permissionários e dos ambulantes 
juntamente com os demais órgãos competentes da Administração Pública, nos 
termos da legislação pertinente. Art. 3º Em caso de descumprimento das normas 
previstas no Código de Obras e Posturas do Município de Sobral e demais 
legislações urbanísticas, por parte dos permissionários e dos ambulantes, a 
fiscalização da SEUMA agirá mediante a lavratura de Autos de Notificação, 
Infração e demais sanções cabíveis determinadas na Lei Complementar nº 07, de 
1º de fevereiro de 2000, e na Lei nº 1.596, de 1º de dezembro de 2016, cumprindo a 
seguinte ordem: I - Os infratores deverão ser primeiramente notificados, 
oportunidade em que será concedido prazo de até 10 (dez) dias para adequação ao 
que se foi exigido; II - Em caso do não cumprimento da notificação expedida, o 
fiscal deverá lavrar auto de infração; III - Havendo necessidade de remoção e/ou 
apreensão de mercadorias, a mesma deve ser precedida de notificação e auto de 
infração. §1º Em caso de impossibilidade da lavratura de notificação prévia por 
falta de identificação ou colaboração do infrator, fica autorizada ao agente de 
fiscalização proceder com a remoção e/ou apreensão das mercadorias. §2º Na 
hipótese de apreensão de mercadorias, o proprietário da mercadoria terá 5 (cinco) 
dias úteis para requerer a sua devolução, a qual se dará mediante a assinatura de 
termo de devolução e a apresentação de documentos comprobatórios da origem e 
responsabilidade da mercadoria. §3º Em caso de apreensão de mercadorias 
perecíveis, as mesmas serão destinadas para instituições filantrópicas, 
comprovada mediante expedição de termo de recebimento pela instituição 
beneficiada. §4º Levando em consideração o princípio da proporcionalidade e a 
situação de vulnerabilidade de quem desempenha o comércio ambulante, as 
multas serão limitadas a 30 (trinta) URFICE's para as infrações cometidas. Art. 4º 
Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES, em 17 de janeiro de 2023. 
Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Marília Gouveia Ferreira Lima - 
SECRETÁRIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE - 
Alexsandra Cavalcante Arcanjo Vasconcelos - SECRETÁRIA MUNICIPAL DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 
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